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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0460/2017,   foi   disponibilizado   na   página 
 774/788   do   Diário   da   Justiça   Eletrônico   em   11/12/2017.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil 
 subseqüente à data acima mencionada. 

 Advogado 
 Juliana Araujo Thomaz Bechara (OAB 187595/SP) 
 Patricia Aparecida de Paula Ceretti (OAB 236148/SP) 
 Jose Thomaz Bechara Netto (OAB 33879/SP) 
 Norma Vieco Pinheiro Liberato (OAB 297374/SP) 

           Teor   do   ato:   "Posto   isso,   DECLARO   hoje,   às   17   h   a   falência   de   SINGULARE   INDÚSTRIA   E   COMÉRCIO 
 DE   PLÁSTICOS   LTDA.,   CNPJ.   n.   15.823.174/0001-21,   com   sede   na   Rua   Curupace,   415,   Mooca,   CEP 
 03120-015,   São   Paulo/SP.   São   seus   sócios:   Edson   Sanchez,   CPF   053.581.478-02,   residente   à   Rua   Santo 
 Egidio,   249,   Chora   Menino,   CEP:   02461-000,   São   Paulo/SP;   Gustavo   Branco   Lopes   Petrilli,   CPF 
 277.912.878-03,   residente   à   Avenida   Professor   Alfonso   Bovero,   1201,   Vila   Pompeia,   CEP   05019-011,   São 
 Paulo/SP;   e   Athos   Jacomini   Filho,   CPF   310.233.628-05,   residente   à   Rua   Carolina   Maria   de   Jesus,   6,   Vila 
 Tostoi,   CEP   03268-180,   São   Paulo/SP.Portanto:1)   Nomeio   como   administrador   judicial   (art.   99,   IX)BRASIL 
 TRUSTEE   ASSESSORIA   E   CONSULTORIA   -   EIRELI,   CNPJ   20.139.548/0001-24,   representada   por   Filipe 
 Marques   Mangerona,   OAB/SP   268.409,   com   endereço   na   Praça   Dom   José   Gaspar,   76,   cj.   35,   Ed.   Biblioteca, 
 República,   CEP   01047-010,   São   Paulo/SP,   para   fins   do   art.   22,   III,   e   deve   ser   intimado   somente   após   o 
 depósito   da   caução   abaixo,   para   que   assine   o   termo   de   compromisso,   pena   de   substituição   (arts.   33   e   34).Nos 
 termos   da   Ap.   421.578.4/1-00   e   dos   Agravos   de   Instrumentos   ns.   560.692-4/6-00   e   582.469-4/0-00,   acima 
 indicados,   fixo   o   valor   de   R$   4.000,00,   a   título   de   caução   a   ser   recolhida   pela   requerente   da   falência,   para   os 
 honorários   do   administrador   judicial,   que   deverá   ser   depositada   no   prazo   de   48   horas,   pena   de   encerramento 
 da   falência,   por   ausência   de   pressuposto   processual   de   existência   e   validade.Nesse   sentido   recente   julgado 
 do   STJ:RECURSO   ESPECIAL.   FALÊNCIA.   NOMEAÇÃO   DE   ADMINISTRADOR   JUDICIAL.CAUÇÃO   DA 
 REMUNERAÇÃO.   RESPONSABILIDADE.   ART.   25   DA   LEI   nº   11.101/2005.   EFEITO   SUSPENSIVO. 
 IMPOSSIBILIDADE.1.   Inviável   a   apreciação   do   pedido   de   efeito   suspensivo   a   recurso   especial   feito   nas 
 próprias   razões   do   recurso.   Precedentes.2.   O   art.   25   da   Lei   nº   11.101/2005   é   expresso   ao   indicar   o   devedor   ou 
 a   massa   falida   como   responsável   pelas   despesas   relativas   à   remuneração   do   administrador   judicial.3.   Na 
 hipótese,   o   ônus   de   providenciar   a   caução   da   remuneração   do   administrador   judicial   recaiu   sobre   o   credor, 
 porque   a   empresa   ré   não   foi   encontrada,   tendo   ocorrido   citação   por   edital,   além   de   não   se   saber   se   os   bens 
 arrecadados   serão   suficientes   a   essa   remuneração.4.   É   possível   a   aplicação   do   art.   19   do   Código   de 
 Processo   Civil   ao   caso   em   apreço,   pois   deve   a   parte   litigante   agir   com   responsabilidade,   arcando   com   as 
 despesas   dos   atos   necessários,   e   por   ela   requeridos,   para   reaver   seu   crédito.5.   Recurso   especial   não 
 provido.(REsp   1526790/SP,   Rel.   Ministro   RICARDO   VILLAS   BÔAS   CUEVA,   TERCEIRA   TURMA,   julgado   em 
 10/03/2016,   DJe   28/03/2016)2)   Fixo   o   termo   legal   (art.   99,   II),   nos   90   (noventa)   dias   anteriores   ao   primeiro 
 protesto.3)   Determino,   nos   termos   do   art.   99,   V,   a   suspensão   de   todas   as   ações   ou   execuções   contra   a   falida 
 (empresa),   ressalvadas   as   hipóteses   previstas   nos   §§   1º   e   2º   do   art.   6º   da   mesma   Lei,   ficando   suspensa, 
 também,   a   prescrição.4)   Proíbo   a   prática   de   qualquer   ato   de   disposição   ou   oneração   de   bens   da   falida 
 (empresa),   sem   autorização   judicial,   ressalvados   os   bens   cuja   venda   faça   parte   das   atividades   normais   do 
 devedor   "se   autorizada   a   continuação   provisória   das   atividades"   (art.   99,   VI).5)   Determino   a   expedição   de 
 ofícios   (art.   99,   X   e   XIII)   aos   órgãos   e   repartições   públicas   (União,   Estado   e   Município;   Banco   Central, 
 DETRAN,   etc.),   autorizada   a   comunicação   "on-line",   imediatamente,   bem   como   à   JUCESP   para   fins   dos   arts. 
 99,   VIII,   e   102.6)   Caso   não   seja   cumprido   o   item   1   o   processo   será   extinto.   Com   o   cumprimento   do   item   1, 
 outras   determinações   serão   feitas   em   complementação   desta   sentença.7)   Intime-se   o   Ministério   Público.8) 
 P.R.I.C." 

           SÃO PAULO, 11 de dezembro de 2017. 

           Walter Alves de Almeida Filho 
           Escrevente Técnico Judiciário 
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